
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO N.º 0005113-96.2011.815.0731.
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Cabedelo.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Ciga Construção e Incorporação Ltda.
ADVOGADO: Danilo de Sousa Mota (OAB/PB 11.313).
EMBARGADO: Leibniz de Carvalho Cavalcanti.
ADVOGADO: Aluisio de Carvalho Neto (OAB/PB 8.426).

EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. OMISSÃO.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  REDUÇÃO  DOS  VALORES  FIXADOS  NA
SENTENÇA  A  TÍTULO  DE  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  PARTE
AUTORA QUE DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA Nº 326, DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA DE
FIXAÇÃO  DE  VERBA  HONORÁRIA,  NO  JUÍZO  DE  ORIGEM,  AO
CAUSÍDICO  DA  EMBARGANTE.  NÃO  CABIMENTO.  VÍCIO  NÃO
CARACTERIZADO. REJEIÇÃO.

1. Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por
inteiro, pelas despesas e pelos honorários.

2. “Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.” (Súmula nº 326, STJ)

3.  Os  honorários  recursais  não  têm autonomia  nem existência  independente  da
sucumbência fixada na origem e representam um acréscimo (o CPC/2015 fala em
"majoração")  ao  ônus  estabelecido  previamente,  motivo  por  que  na  hipótese  de
descabimento ou na de ausência de fixação anterior, não haverá falar em honorários
recursais. (AREsp 1050334/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017)

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
Embargos  de  Declaração  na  Apelação  N.º  0005113-96.2011.815.0731,  em  que
figuram  como  Embargante  a  Ciga  Construção  e  Incorporação  Ltda. e  como
Embargado Leibniz de Carvalho Cavalcanti.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer dos Aclaratórios, rejeitando-os.

VOTO.

A Ciga Construção e Incorporação Ltda. opôs Embargos de Declaração
contra o Acórdão de f. 214/216v, que, nos autos da Ação de Rescisão Contratual c/c
Repetição do Indébito e  Indenização por  Danos Morais ajuizada por  Leibniz de
Carvalho  Cavalcanti, deu  provimento  parcial  à  Apelação  por  ela  interposta,
reduzindo  o valor da restituição do sinal  de R$ 30.000,00 (trinta mil  reais)  para
R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), bem como a indenização por



danos morais de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para R$ 15.000,00 (quinze mil
reais).

Em  suas  Razões,  f.  218/219,  alegou  que  o  Acórdão  foi  omisso  ao  não
determinar  a  aplicação  da  sucumbência  recíproca  em  razão  da  redução  das
indenizações e por não condenar o Embargado ao pagamento da verba honorária
recursal.

Requereu, ao final, o acolhimento dos Embargos Declaratórios.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão embargado entendeu que a Embargante, por não haver cumprido
a obrigação constante do aditivo ao contrato de promessa de compra e venda de
imóvel celebrado entre as partes e, consequentemente, ter dado causa a sua extinção,
deve ser condenada a restituir ao Embargado o sinal de R$ 28.500,00 (vinte e oito
mil e quinhentos reais), bem como a pagar-lhe indenização por danos morais em
R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

Ilustrativamente, colaciono os seguintes excertos:

O Autor, ora Apelado, celebrou, no dia 17 de abril de 2009, com a Construtora ré
Contrato de Promessa de Compra e Venda do Apartamento nº 203, do Edifício Porto
de Espanha, f. 14/16, restando convencionado que pagaria R$ 30.000,00 (trinta mil
reais), a título de sinal, e R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais), a serem financiados
perante a Caixa Econômica Federal.

O Recorrido,  todavia,  ficou  impedido de  realizar  o  financiamento  em razão de  o
imóvel haver sido dado em garantia a terceiro desde o ano de 1998, f. 19, o que
ensejou a formalização de um aditivo contratual em 08 de junho de 2009, f. 12/13,
por meio do qual, em sua cláusula primeira1, foi fixado prazo até 17 de julho de 2009
para a Promovida providenciar a liberação do referido gravame, caso contrário ela
devolveria a quantia de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), relativa à
parte do sinal,  enquanto o intermediário do negócio restituiria R$ 1.500,00 (mil e
quinhentos  reais),  referente  à  comissão  de  corretagem que  faria  jus,  cabendo  ao
Demandante, nesse caso, desocupar o imóvel somente após o recebimento integral do
sinal.

Resta incontroverso,  por falta  de impugnação no momento oportuno, que não foi
providenciada a liberação do gravame no prazo estipulado, nem houve a restituição
do sinal, o que ensejou a permanência do Promovente no apartamento até o momento
em que foi  obrigado a desocupá-lo por força de ordem judicial  oriunda da Ação
promovida pelo credor a favor de quem a garantia foi gravada.

Quanto à condenação do Réu à restituição da integralidade do sinal, em que pese o
corretor  imobiliário  haver  declarado  em  audiência,  f.  125,  que  não  recebeu  a
comissão no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), foi ele que se obrigou a
devolver essa quantia ao Autor quando subscreveu o aditivo contratual, pelo que a
Construtora promovida não pode ser responsabilizada, nesta Ação, a adimpli-la.

Considerando que o Autor desistiu da Ação em face da Agência Imobiliária Edson e
Silva Ltda., f. 39/40, o valor do sinal a ser restituído pela Construtora corresponde a
R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais). […].

Com relação à condenação da Promovida ao pagamento de indenização por danos



morais, prevalece na jurisprudência a tese de que, em regra, eles não são cabíveis no
caso  de  mero  inadimplemento  contratual,  salvo  quando  ele,  aliado  a  outros
dissabores, transcender o mero aborrecimento. 

Com base nessa premissa, o descumprimento das cláusulas relativas à liberação do
gravame no prazo convencionado e à restituição do sinal não causam, por si só, danos
morais indenizáveis.

Todavia, a referida quebra contratual atrelada à desocupação coercitiva do imóvel,
além de haver frustrado de vez a expectativa de aquisição do imóvel,  configurou
situação vexatória violadora do direito à imagem e à honra objetiva,  ocasionando
ilícito extrapatrimonial passível de indenização.

Materializados os danos morais, passa-se a analisar se a quantia arbitrada pelo Juízo
atendeu aos limites traçados pelo ordenamento jurídico.

O quantum indenizatório deve ser  fixado considerando o bem jurídico violado,  a
situação pessoal da parte autora, o potencial econômico do lesante, atendendo, ainda,
aos  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  a  fim  de  não  resultar
enriquecimento sem causa.

A desocupação do imóvel sem a restituição do sinal, embora tenha causado danos
morais, não é grave o suficiente para ensejar indenização no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), não podendo ser levada em conta a alegação do Autor de que a
conduta da Demandada contribuiu para o suicídio da sua esposa, porquanto, além de
o falecimento ter ocorrido após o ajuizamento da Ação, não há provas da existência
de nexo causal com os fatos narrados na Exordial.

Diante  desse  cenário,  é  impositiva  a  redução  do  quantum indenizatório  para  R$
15.000,00  (quinze  mil  reais),  suficiente  para  compensar  o  dano  suportado  e
desempenhar as funções preventiva e pedagógica, além de se adequar aos parâmetros
deste Colegiado. […].

Conquanto  o  Decisum  tenha  reduzido em R$ 1.500,00 (mil  e  quinhentos
reais) o sinal a ser restituído e em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) o montante
da indenização por danos morais, observa-se que o direito requestado na Exordial foi
reconhecido em quase toda a sua totalidade, divergindo apenas nos valores, razão
pela  qual  o  Autor/Embargado  decaiu  de  parte  mínima  do  pedido1,  segundo  o
entendimento firmado pelo STJ, por meio da Súmula nº 3262.

No que diz respeito ao pedido de fixação dos honorários recursais previstos
no art.  85,  §11,  do CPC/153,  o Tribunal  da Cidadania entende que eles  servirão
unicamente para majorar a verba honorária arbitrada no Juízo de origem4.

1 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas
entre eles as despesas.
Parágrafo  único.  Se um litigante  sucumbir  em parte  mínima do pedido,  o  outro  responderá,  por
inteiro, pelas despesas e pelos honorários.

2 SÚMULA N. 326. Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.

3 Art. 85. […]. § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o
disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal,  no cômputo geral  da fixação de honorários
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o
para a fase de conhecimento.

4 ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE.



Considerando  que  o  advogado  da  Embargante  não  foi  beneficiado  pela
fixação de honorários advocatícios na Sentença, não lhe são cabíveis os honorários
recursais.

Posto isso, não sendo o caso de se aplicar a sucumbência recíproca, nem
tampouco  de  se  condenar  o  Embargado  em  honorários  recursais, não  há
omissão a ser sanada, pelo que rejeito os Aclaratórios.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  REGISTRO  IMOBILIÁRIO  FEITO  EM  FAVOR  DE
PARTICULAR.  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  EM  FAIXA  DE  FRONTEIRA.  BEM  FEDERAL.
ALIENAÇÃO "A NON DOMINO". NECESSIDADE DE CITAÇÃO DO ESTADO-MEMBRO EM
QUE  SE  LOCALIZAR  O  IMÓVEL.  COGÊNCIA  NORMATIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL  DEFICIENTE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  RAZÕES
RECURSAIS.  SÚMULA  284/STF.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  HIPÓTESE  DE
RECONHECIMENTO DE "ERROR IN PROCEDENDO". ANULAÇÃO DA SENTENÇA OU DO
ACÓRDÃO. SUPRESSÃO DE CAPÍTULO DECISÓRIO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PARA A CONDENAÇÃO EM VERBA SUCUMBENCIAL EM
GRAU  RECURSAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  POR  PARTE
BENEFICIADA  PELO  JUÍZO  DE  INADMISSIBILIDADE  DE  APELO  RARO  INTERPOSTO
PELA PARTE ADVERSÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. […]. 4. Os honorários
recursais  não  têm  autonomia  nem  existência  independente  da  sucumbência  fixada  na  origem  e
representam um acréscimo (o CPC/2015 fala em "majoração") ao ônus estabelecido previamente,
motivo por que na hipótese de descabimento ou na de ausência de fixação anterior, não haverá falar
em  honorários  recursais.  […].  (AREsp  1050334/PR,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017)


